
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 370.742 - RS (2016/0239107-3)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : MICHAEL CRISTIANO FAGUNDES 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. SUPERVENIÊNCIA 
DE NOVA CONDENAÇÃO. UNIFICAÇÃO DAS PENAS. 
ALTERAÇÃO DA DATA-BASE PARA FINS DE PROGRESSÃO 
DE REGIME PRISIONAL. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM 
JULGADO DA NOVA CONDENAÇÃO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização 
crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua 
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via 
recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, 
de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento 
objetivou preservar a utilidade e a eficácia do mandamus, que é o 
instrumento constitucional mais importante de proteção à liberdade 
individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a celeridade que o seu julgamento requer.

2. Firmou-se nesta Superior Corte de Justiça o entendimento de que 
sobrevindo nova condenação no curso da execução penal, seja por 
fato anterior ou posterior, o prazo para progressão de regime prisional 
fica interrompido, devendo o novo cálculo ter por base a unificação 
das penas, sendo certo que o termo a quo para a contagem do 
período aquisitivo é o trânsito em julgado da nova condenação. 

3. Inexistência de constrangimento ilegal, a justificar a concessão do 
ordem de ofício.

4. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 27 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 370.742 - RS (2016/0239107-3)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : MICHAEL CRISTIANO FAGUNDES 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

MICHAEL CRISTIANO FAGUNDES contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do 

Rio Grande do Sul.

Consta dos autos que o Juízo das Execuções Criminais, ao proceder à 

unificação das penas do paciente, manteve inalterada a data-base sobre o restante da pena 

(e-STJ fls. 132/134).

Inconformado, o Ministério Público interpôs agravo em execução perante o 

Tribunal de origem, o qual deu provimento ao recurso, em decisum assim ementado (e-STJ tl. 

160):

AGRAVO EM EXECUÇÃO. UNIFICAÇÃO DE PENAS. ALTERAÇÃO 
DA DATA-BASE PARA FUTURA PROGRESSÃO DE REGIME. DATA 
DO TRÂNSITO EM JULGADO DA NOVA CONDENAÇÃO.

Como já decidido pelos Tribunais Superiores, a data-base a ser 
considerada para futura progressão de regime, quando da 
superveniência de nova condenação, é a data do trânsito em 
julgado da nova condenação. Agravo provido.

Na presente impetração, a defesa sustenta que o paciente está sofrendo 

constrangimento ilegal, tendo em vista decisão do Tribunal de origem que alterou a data-base 

para o dia do trânsito em julgado da nova condenação.

Requer, liminarmente, a suspensão do decisum atacado. No mérito,  pugna 
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pela reforma do acórdão proferido pela Corte de origem, com o consequente afastamento da 

alteração da data-base para a obtenção de futuros benefícios do paciente.

Liminar indeferida (e-STJ fls. 176/177).

O Ministério Público Federal opina pelo não conhecimento do habeas 

corpus (e-STJ fls. 185/188).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 370.742 - RS (2016/0239107-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 

deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas 

corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 

impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 

ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a 

eficácia do mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à 

liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a 

celeridade que o seu julgamento requer. Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, 

exemplificativos dessa nova orientação das Cortes Superiores do País:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO EM 
CONCURSO DE PESSOAS E COM EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE. 
'MODUS OPERANDI'. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC 
109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 
dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização 
desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso adequado 
(v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 
2/9/2014; HC 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 253.802/MG, Sexta Turma, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014). II - 
Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso 
próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração. 
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Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício. (...). Habeas corpus não conhecido. 
(HC 320.818/SP, Rel. Min. FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado 
em 21/5/2015, DJe 27/5/2015).

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS.

1. O habeas corpus tem uma rica história, constituindo garantia 
fundamental do cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser o 
writ amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, 
sob pena de restar descaracterizado como remédio heroico. Contra 
a denegação de habeas corpus por Tribunal Superior prevê a 
Constituição Federal remédio jurídico expresso, o recurso 
ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da Constituição da 
República, a impetração de novo habeas corpus em caráter 
substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta 
burla do preceito constitucional. Igualmente, contra o improvimento 
de recurso ordinário contra a denegação do habeas corpus pelo 
Superior Tribunal de Justiça, não cabe novo writ ao Supremo 
Tribunal Federal, o que implicaria retorno à fase anterior. 
Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. [...]. (STF, HC 
n. 113890, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julg. em 
3/12/2013, DJ 28/2/2014).

Assim, de início, incabível o presente habeas corpus substitutivo de recurso 

próprio. Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao exame da 

insurgência, para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser 

sanado pela concessão da ordem, de ofício.

In casu, a defesa sustenta que o paciente está sofrendo constrangimento 

ilegal, tendo em vista decisão do Tribunal de origem que alterou a data-base relativa à 

progressão de regime para o dia do trânsito em julgado da nova condenação. 

Razão não assiste à impetrante.

Com efeito, firmou-se nesta Corte Superior o entendimento de que, 

sobrevindo o trânsito em julgado de nova condenação ao apenado, por fato anterior ou 
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posterior ao início da execução penal, a contagem do prazo para concessão de progressão de 

regime é interrompida, devendo ser feito novo cálculo, com base no somatório das penas, 

mesmo que não ocorra mudança no regime prisional.

Confira-se:

EXECUÇÃO  PENAL.  HABEAS  CORPUS IMPETRADO EM 
SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO.  FALTA DISCIPLINAR DE 
NATUREZA GRAVE. PRÁTICA DE NOVO CRIME DURANTE  O  
DESCONTO  DA PENA. INTERRUPÇÃO DO PRAZO NA 
PROGRESSÃO DE REGIME.  LIVRAMENTO  CONDICIONAL,  
INDULTO  E COMUTAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO  LEGAL.  
SÚMULAS/STJ  441  E  535.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação 
no sentido  de  que  não  cabe  habeas  corpus  substitutivo do 
recurso legalmente  previsto  para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da  impetração,  salvo  quando  constatada a 
existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2.  A prática de falta grave interrompe o prazo para a progressão 
de regime,  acarretando  a  modificação da data-base e o início de 
nova contagem  do  lapso  necessário  para  o  preenchimento do 
requisito objetivo (Súmula 534/STJ).

3.  As  Súmulas  441  e  535  do  STJ  dispõem que a falta grave não 
interrompe  o  prazo  para  obtenção  de  livramento condicional, 
da comutação de pena e do indulto (Precedente).

4.  É  pacífico o entendimento neste Superior Tribunal de Justiça no 
sentido  de  que  a  superveniência  de  nova condenação no curso 
da execução  implica  unificação  das  penas  e  interrupção  do  
lapso temporal  para  obtenção de benefícios, sendo despiciendo o 
trânsito em  julgado da sentença, a teor da Súmula 526/STJ, 
devendo, contudo, tal  data  ser considerada como termo a quo 
para a contagem do prazo aquisitivo (Precedentes).

5.  Hipótese  na  qual  o  Tribunal de origem considerou que a falta 
disciplinar  de  natureza  grave, caracterizada pela prática de novo 
crime,  redunda  em interrupção do prazo necessário para a 
percepção dos   benefícios   prisionais,   sem   ter   excluído  o  
livramento condicional,  o  indulto e a comutação, o que evidencia 
a ocorrência de flagrante ilegalidade passível de ser sanada 
mediante a concessão de habeas corpus, de ofício.

6.  Writ  não  conhecido.  Habeas  Corpus concedido, de ofício, 
para cassar  o  acórdão  impugnado,  restabelecendo a decisão de 
primeiro grau  que  indeferiu  ao Ministério Público o pedido de 
alteração da data-base do benefício do livramento condicional.
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(HC 353.682/PR, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 04/08/2016, DJe 15/08/2016)

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. (1) QUESTÕES NÃO 
EXAMINADAS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. (2) UNIFICAÇÃO DE PENAS. TERMO A QUO PARA 
OBTENÇÃO DE NOVOS BENEFÍCIOS. DATA DO TRÂNSITO EM 
JULGADO DA CONDENAÇÃO SUPERVENIENTE. (3) HIPÓTESE 
EM QUE CONSIDEROU-SE COMO DATA-BASE A PRISÃO 
DECORRENTE DA UNIFICAÇÃO. ILEGALIDADE MANIFESTA. (4) 
WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. A matéria que não foi examinada pela Corte de origem não pode 
ser enfrentada pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de 
indevida supressão de instância. Caso em que o prévio habeas 
corpus não foi conhecido por entender a Corte estadual que a via 
eleita é inadequada para avaliar a pretensão.

2. Os Tribunais Superiores vêm se pronunciando sobre a 
inadequação de impetrações manejadas em substituição ao recurso 
próprio, excepcionando-se, entretanto, as situações em que exsurge 
manifesta ilegalidade na decisão impugnada.

3. Hipótese em que há flagrante ilegalidade a ser reconhecida.

Sobrevindo nova condenação ao apenado no curso da execução da 
pena, a contagem do prazo para concessão de benefícios deve ser 
feita a partir de novo cálculo, com base no somatório das penas, 
tendo como termo a quo o trânsito em julgado da superveniente 
sentença condenatória.

4. In casu, o paciente teve o pedido de progressão de regime 
indeferido por não ter cumprido o lapso temporal necessário (um 
sexto do restante da pena unificada), o qual teve como dia inicial a 
data de sua prisão decorrente da unificação; o decisum, assim, 
contrariou a orientação jurisprudencial desta Corte.

5. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
determinar ao Juízo da 1ª Vara Criminal, Tribunal do Júri e 
Corregedoria dos Presídios da Comarca de Umuarama/PR que 
reexamine o pleito de progressão de regime do paciente, 
considerando como termo a quo, após a decisão que unificou suas 
penas, a data do trânsito em julgado da última condenação.

(HC 310.965/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 05/02/2015, DJe 20/02/2015)

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE 
REGIME. SUPERVENIÊNCIA DE NOVA CONDENAÇÃO. 
ALTERAÇÃO DA DATA-BASE PARA BENEFÍCIOS. DATA DO 
TRÂNSITO EM JULGADO.
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1. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte Superior, 
sobrevindo nova condenação ao apenado no curso do resgate da 
pena, interrompe-se o cômputo do prazo legal necessário à 
concessão de novos benefícios da execução.

2. Operada a unificação das penas, o prazo para concessão de 
novas benesses passa a ser calculado com base na pena total 
remanescente e considera como termo a quo a data do trânsito em 
julgado da última sentença condenatória.

3. Recurso especial provido para anular o aresto hostilizado e a 
decisão de primeiro instância e determinar que novo exame do 
pedido de progressão de regime considere, como marco inicial da 
contagem do prazo legal necessário ao benefício, a data do trânsito 
em julgado da sentença condenatória superveniente (REsp 
1.460.077/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado 
em 19/8/2014, DJe 27/8/2014).

Esse é, igualmente, o entendimento do STF, conforme se depreende  da 

ementa abaixo transcrita:

Recurso ordinário em habeas corpus. Penal. Roubo triplamente 
qualificado. Não conhecimento da impetração pelo Superior 
Tribunal de Justiça, por ser ela substitutiva de recurso especial. 
Entendimento que não se coaduna com o entendimento da Corte. 
Precedentes. Execução penal. Somatória ou unificação de penas. 
Alteração da data-base para a concessão de benefícios. Trânsito 
em julgado de última condenação. Precedentes. Recurso 
parcialmente provido. 

1. O Supremo Tribunal Federal não tem admitido a rejeição da 
impetração perante o Superior Tribunal de Justiça a pretexto de se 
cuidar de substitutivo de recurso especial cabível (HC nº 
115.715/CE, Primeira Turma, Rel. p/ o ac. Min. Marco Aurélio, 
julg. em 11/6/13). 2. Firmou-se na Turma o entendimento de que, 
sobrevindo nova condenação no curso da execução penal, a 
contagem do prazo para a concessão de benefícios é interrompida e 
passa a ter como parâmetro a pena unificada ou somada, 
considerando-se como termo inicial para a contagem do período 
aquisitivo, a data do trânsito em julgado da última condenação, não 
importando se o delito é anterior ou posterior ao início da execução 
penal. Precedentes. 

3. Recurso a que se dá parcial provimento (STF, RHC 121849, Rel. 
Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 22/4/2014, 
Processo eletrônico DJe-116, Divulg. 16/6/2014, Public. 
17/6/2014). 
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Inexistência, portanto, de constrangimento ilegal, a justificar a concessão da 

ordem de ofício.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento: 1541865 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/10/2016 Página  10 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0239107-3 PROCESSO ELETRÔNICO HC 370.742 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00038589320138210011  00079383720128210011  00997978520138217000  
01121200024420  01121300013668  01499023220148217000  01785002520168217000  
1121200024420  1121300013668  1499023220148217000  1785002520168217000  
38589320138210011  70053751707  70059573394  70069683068  79383720128210011  
955701  997978520138217000

EM MESA JULGADO: 27/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : MICHAEL CRISTIANO FAGUNDES 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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